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A propostA  
dos CAdernos 
MuniCipAis dos 

indiCAdores  
de CidAdAniA

1
O Sistema de Indicadores de Cidadania criado pelo projeto 
Incid é uma ferramenta composta por indicadores analíti-
cos que tem como objetivo  revelar o estado da cidadania 
e da democracia em 14 municípios localizados sob a área 
de influência do Comperj.1 Visa ser um importante apor-
te à luta cidadã pela conquista e ampliação dos direitos de 
Cidadania, permitindo a avaliação, o acompanhamento e o 
controle social de políticas públicas garantidoras de direi-
tos, ao longo do tempo.  

Em sua segunda etapa o projeto tem como desafio 
tornar o Sistema Incid uma ferramenta reconhecida e utili-
zada pelas Redes de Cidadania Ativa Municipais, possibili-
tando a sua efetiva apropriação e uso pela Cidadania Ativa 
desses municípios.   

Para que isso aconteça é preciso que os atores e atri-
zes sociais entendam e usem os indicadores para qua-
lificar e fortalecer seus argumentos.  Mais do que isso! É 
fundamental que a Cidadania Ativa seja, ela mesma, pro-
dutora de conhecimentos e não mera receptora. Que os in-
dicadores sejam vistos como medidas usadas para ajudar a 
descrever a situação atual de um determinado problema, 
possibilitando comparações, verificações de mudanças ou 
tendências e servindo para avaliar e acompanhar as trans-
formações do território em que vivem, podendo ser cons-
truídos e replicados autonomamente.
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1 itaboraí, niterói, rio Bonito, Tanguá, Magé, Guapimirim, São Gonçalo, Maricá, Saquarema, Silva Jardim, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, nova Friburgo e Teresópolis.
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A discussão sobre os Indicadores de Cidadania jun-
to às Redes de Cidadania Ativa Municipais vem sendo re-
alizada desde janeiro de 2015. Nesse processo pedagógico 
de apropriação do Sistema como ferramenta, vários in-
dicadores foram coletivamente reconstruídos, viraram 
“Incidinhos” (construção que permite revelar as diferen-
ças intramunicipais) e novos indicadores foram criados e 
adicionados ao Sistema por demandas dos territórios. As 
Redes de Cidadania Municipais vêm, aos poucos, viven-
ciando os desafios e possibilidades que a produção e uso 
dos indicadores de cidadania aportam paras suas lutas pe-
la garantia de direitos.  

Nesse processo, uma nova forma de produzir in-
dicadores foi inaugurada: os Mapas da Cidadania - Indi-
cadores-mapas que ampliam o olhar para as diferenças 
intramunicipais e conferem maior precisão para as análi-
ses sobre os territórios, ao jogar luz precisamente nos locais 
onde a cidadania ativa aponta violação de seus direitos.

A Metodologia dos Mapas da Cidadania foi construí-
da e replicada junto às Redes em um processo que chegou 
ao final de sua primeira etapa em julho de 2015. Foram pro-
duzidos de forma participativa 37 Mapas sobre 5 direitos 
de cidadania.2 Membros das Redes foram capacitados/as 
para realizarem medições de coordenadas geográficas com 
aparelhos de GPS para conferir maior precisão aos Mapas, 
e um rico processo de discussão sobre o estado de cada um 
dos direitos trabalhados foi realizado.  

Os Cadernos Municipais dos Indicadores de Cida-
dania de cada um dos municípios refletem o processo de 
discussão, (re)construção de Indicadores e mapeamen-
to participativo, expressando até onde cada uma das Re-
des de Cidadania Municipais chegou em seu processo de 
apropriação das Ferramentas do Projeto no período cita-
do. Cabe ressaltar que os Mapas seguem sendo aperfeiço-
ados e completados pelas Redes com diversas discussões, 
levantamentos e apontamentos já realizados. Novos Ma-
pas de diferentes direitos estão sendo construídos e serão 
inseridos na Plataforma Digital dos Mapas da Cidadania, 
disponível no site do Incid. As Redes de Cidadania Ativa 
Municipais constroem assim seus próximos passos  avan-
çando na elaboração de estratégias coletivas que possibili-
tem maior incidência sobre as decisões políticas em seus 
municípios e maior divulgação das informações sobre o 
estado dos direitos da população.

Cada Caderno Municipal dos Indicadores de Cidada-
nia é único e representa o resultado de um amplo trabalho 
coletivo realizado pelas Redes de Cidadania Ativa Munici-
pais.  Boa leitura!

Equipe Incid

2 direito à Saúde, à educação, direito à participação e Ação, à Cultura e à Vida Segura das Mulheres
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Habitada pelos índios Timbiras, a história do Município de 
Guapimirim nos remete ao século XVII, quando recebeu o 
nome de freguesia de Nossa Senhora D’Ajuda de Aguapei 
Mirim. Isso se deve ao desenvolvimento das localidades 
Magepe-Mirim e Guia da Pacobaíba, com forte potencial 
agrícola, e pertencentes ao atual município de Magé, do 
qual Guapimirim se emancipou em 1990.3

Às margens do rio Aguapei-mirim foi construída a ca-
pela em homenagem a Nossa Senhora D’Ajuda, mesmo 
nome da então freguesia. A paróquia fora construída pos-
teriormente no Vale das Pedrinhas, e abandonada no início 
do século XX.4 Apesar disso, a santa continua sendo padro-
eira do município, e tem sua imagem na Igreja Matriz. Outra 
importante obra religiosa é a Capela de Santana do Bananal, 
localizada no povoado de Santana, lugar de parada dos tro-
peiros e caravanas que seguiam em direção a Minas Gerais. 

A importância da localidade de Guapimirim remon-
ta à época imperial, quando ao sopé da Serra dos Órgãos, 
na região chamada Barreiras, D. Pedro II instalou uma taxa 
obrigatória em reconhecimento à beleza natural da passa-
gem, uma espécie de pedágio ambiental,5 e se elevou à me-
dida que recebeu as primeiras infraestruturas urbanas, no 
início do século XX. Por volta da segunda década houve a 
implantação da Estação Ferroviária de Guapimirim, e o con-
sequente aumento da capacidade do transporte agrícola da 
região. Esta teve trechos desativados na década de 1950, e 
atualmente possui uma linha entre Guapimirim, Magé e Sa-
racuruna, em Duque de Caxias. Com a chegada da BR-116, o 

ApresentAção do 
MuniCípio: Breve 

CArACterizAção e 
ContextuAlizAção 

de GuApiMiriM

2
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3 http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?lang=&codmun=330185&search=rio-de-janeiro|guapimirim|infograficos:-historico
4 http://mapadecultura.rj.gov.br/manchete/festa-de-nossa-senhora-dajuda
5  http://www.camaradeguapimirim.rj.gov.br/galerias/foto_arq.htm
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acesso à Serra melhorou e iniciou-se uma intensificação do 
processo de ocupação da região, surgindo novos padrões re-
sidenciais, como condomínios e casas de veraneio. 

Localizado à cerca de 80 km do centro do Rio de Ja-
neiro, Guapimirim pertence hoje à Região Metropolitana 
e à região das baixadas fluminenses, e 70% da área total 
de 360,766 km2 do município é protegida por legislação 
ambiental. Essa área engloba parte da APA de Guapimi-
rim – que guarda o último trecho contínuo de mangue do 
estado, e no qual se eleva a Reserva Ecológica da Guana-
bara, além de parte do Parque Nacional da Serra dos Ór-
gãos, que tem sede em Barreira. 

Com estimativa de 55.656 habitantes, Guapimi-
rim tem na administração pública o maior empregador. 
Possui também pequenas indústrias e concentração de 
microempresas na oferta de serviços e comércio. Uma 
análise socioeconômica elaborada com os dados do Cen-
so IBGE 2010 e MTE-RAISS revela um município com 
pouca oferta de infraestrutura urbana. Em relação à edu-
cação, foi contabilizada nesse mesmo ano a existência de 

uma única unidade escolar com oferta de ensino médio; 
sete unidades de ensino fundamental; duas de pré-esco-
la e uma única biblioteca. No âmbito da saúde, somam-se 
nove postos de atendimento e nenhum hospital. 

Em 2006 o município de Guapimirim foi inserido 
no cenário de desenvolvimento a partir das atividades 
do Comperj, e desde então passou a fazer a parte do Con-
leste (Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do 
Leste Fluminense), que inclui ainda os municípios de Ca-
simiro de Abreu; Cachoeiras de Macacu; Itaboraí; Mari-
cá; Niterói; Nova Fiburgo; Rio Bonito; Saquarema; Silva 
Jardim; São Gonçalo; Tanguá e Teresópolis. A nova re-
gionalização os coloca como parte integrante de um no-
vo processo que transformou e continua transformando 
os lugares, com diversos efeitos de movimentação eco-
nômica e atração populacional que impactam diretamen-
te as condições de vida das populações. Essa situação traz 
novos desafios de gestão e ampliação da Cidadania Ativa 
em uma região que ainda precisa se constituir como um 
território humano e de cidadania.
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Segundo a Rede de Cidadania Ativa do município, há 
um grande impasse para seu crescimento econômico-so-
cial, diretamente ligado à má gestão dos gastos do governo 
municipal e a má prestação de serviços públicos. Os inte-
grantes afirmam que há carência de transparência de in-
formações, e que ações que reforçam um viés coronelista é 
predominante desde sua emancipação. 

Um exemplo dessa situação ocorreu em 2012 quan-
do, em meio à disputa eleitoral, uma ação conjunta entre 
a Delegacia de Repressão às Ações Criminosas Organiza-
das (Draco), a Secretaria de Estado de Segurança (Seseg) e 
a Subsecretaria de Inteligência (Ssinte) do Rio de Janeiro, 
junto ao Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime 
Organizado do Ministério Público Estadual (Gaeco), efetu-
aram a prisão do até então prefeito Renato Costa Melo Jú-
nior, dois secretários municipais e o presidente da Câmara 
dos Vereadores todos acusados de desvio de dinheiro pú-
blico. No entanto, os participantes da Rede informam que 
esse grupo que representava o poder continua atuando pre-
dominantemente através de outros atores. Isso se reflete na 
continuação de diversas investigações de malversação do 
dinheiro público, e em especial na Secretaria de Saúde, en-
volvida no esquema de contratação de funcionários para a 
prefeitura, incluindo a contratação de uma ONG pela pre-
feitura, que terceirizava a mão de obra para o executivo.



A rede de  
CidAdAniA AtivA  

de GuApiMiriM

3
Sob esse cenário, a Rede de Cidadania Ativa de Guapimi-
rim foi criada a partir de um grupo de lideranças locais 
que veem no Projeto Incid a oportunidade de dar visibili-
dade à situação de necessidade de ampliação da cidadania 
e enfrentamento às violações de direitos sofridas no mu-
nicípio. Em vários momentos de reunião da Rede, a ques-
tão da transparência do poder público foi o assunto mais 
abordado pelos participantes, tornando-se um anseio re-
corrente da Rede. A falta de políticas públicas; de investi-
mento em educação; e a questão da empregabilidade são 
temas que os participantes anseiam aprofundar nos en-
contros da Rede. As violações incluem ainda a insuficiên-
cia dos serviços de saúde, num cenário de improbidade 
administrativa e falta de transparência. Assim, conclui-se 
que Guapimirim se configura num espaço marcado por 
violações de direitos, seja o Direito à Cidadania, o Direi-
to à Educação e à Saúde de qualidade, além da garantia de 
Transparência do Poder Público Municipal. 

Neste segundo momento de atuação da Rede, a 
construção dos Mapas da Cidadania, os temas da partici-
pação cidadã, do direito à saúde e da vida segura das mu-
lheres têm tomado espaço nas discussões com os grupos 
locais. Estes são formados por atores locais representan-
tes de ONGS, conselhos municipais e movimentos. 
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O que se espera é que cada vez mais a Rede identifi-
que de forma conjunta novos atores para compor a Rede de 
Cidadania Ativa e apropriar-se não apenas das ferramentas 
já elaboradas, como também da metodologia de constru-
ção das mesmas, para que seja constante o monitoramento 
da situação da cidadania. Tratando-se de Guapimirim, há 
um campo pequeno a ser explorado de instituições e pes-
soas, mas que são ricos em seus contextos de luta por cida-
dania dentro e fora do município.

Compõem a Rede de Cidadania Ativa de Guapimirim:
 Instituto de Inclusão Cultural e Tecnológica -  

Tecnoarte.
Representantes: Maria Emília Medeiros do  
Nascimento e Roseli Rosa.

 Fórum da Agenda 21 de Guapimirim.
Representante: Angela França.

 Guapimirim Online
Representante: Fábio Oliveira

 Movimento Guapimirim nos Trilhos.
Representante: Luiz Mario Santos (Mario Macaco)

 Conselho Municipal de Saúde de Guapimirim
Representante: Manoel Figueiredo.

 Conselho Comunitário de Segurança Pública
Representante: Roseli Rosa.
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AlGuns  
indiCAdores que 

revelAM o estAdo 
dA CidAdAniA eM 

GuApiMiriM

4
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4.1 - O DIREITO SOCIAl, ECOnômICO  
E CulTuRAl à SAúDE 

O Direito à Saúde, reconhecido como um Direito Humano 
fundamental, está inserido dentro do conjunto dos Direitos 
Sociais, Econômicos e Culturais. Este diz respeito ao princí-
pio de equidade e refere-se às condições básicas para manu-
tenção e reprodução da vida individual e coletiva: acesso ao 
alimento, à educação, ao saneamento básico, à moradia, ao 
transporte, à seguridade social, a terra para produzir e viver, 
ao trabalho, à renda, ao lazer e à cultura. 

Consti tuição da RepúbliCa FedeRativa do 

bRasil de 1988 seção ii da saúde aRt. 196. a 

saúde é diReito de todos e deveR do estado, 

gaRantido mediante polítiCas soCiais e 

eConômiCas que visem à Redução do RisCo 

de doença e de outRos agRavos e ao aCesso 

univeRsal e igualitáRio às ações e seRviços 

paRa sua pRomoção, pRoteção e ReCupeRação.
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sobRe o diReito à saúde, além de 

guapimiRim, FoRam elaboRados mapas 
da Cidadania do diReito à saúde nos 
muniCípios de CaChoeiRa de maCaCu, 
CasimiRo de abReu, i taboRaí, magé,  

nova FRibuRgo, são gonçalo, silva  

JaRdim, tanguá e teResópolis

Quais as condições de cidadania em um dado territó-
rio quando avaliamos a situação do Direito à Saúde? Quais as 
políticas públicas ativas que contribuem e garantem o Direi-
to à Saúde? Como a população local se percebe como cidadã 
portadora de direitos e deveres e avalia o acesso de todos/
as ao Direito à Saúde? Como está organizada e age a cidada-
nia na luta pelo Direito à Saúde? Essas são as questões nor-
teadoras que o Sistema Incid procura responder à luz das 
quatro dimensões da cidadania: Cidadania Vivida, Cidada-
nia Garantida, Cidadania Percebida e Cidadania Ativa.

Através do exercício de reconstrução dos Indicado-
res de Saúde, a elaboração de um Mapa da Cidadania do 
Direito à Saúde visa uma avaliação desse estado de direito 
no município de Guapimirim. Em parceria com a Rede de 
Cidadania Ativa busca-se a percepção coletiva sobre o con-
junto de indicadores, sendo esta responsável por acrescen-
tar informações do cotidiano vivido, de forma a qualificar 
os dados e produzir, quando possível, novas informações 
sobre o território.

Compõe a atenção básiCa um ConJunto de ações, de CaRáteR individual e Coletivo, 

si tuadas no pRimeiRo nível de atenção do sistema úniCo de saúde. seus obJetivos 

estão RelaCionados à pRomoção, pRevenção, diagnóstiCo e tRatamentos de 

Reabilitação. os pRoblemas de saúde mais Comuns e exames de Rotina, são aColhidos 

nas unidades básiCas de saúde (ubs), também ConheCidas Como postos de saúde. são a 

poRta de entRada do sus, e onde os Cidadãos têm possibilidade de Consultas RegulaRes, 

ReCebem aCompanhamento, mediCamentos e vaCinas. as ubs Fazem paRte da estRatégia 

desenvolvida pelas equipes de saúde da Família (esF) e abRangem as modalidades 

de equipes de saúde da Família, núCleos de apoio às equipes de saúde da Família 

(nasF). todas assumem a Responsabilidade sanitáRia e o Cuidado Com as pessoas de 

deteRminada Região e CompReendem os seRviços de atenção pRimáRia
6 

os Casos de agRavo: uRgênCias advindos de aCidentes, FRatuRas, inFaRtos, avCs, os 

paCientes são enCaminhados paRa unidades de pRonto-atendimento. a upa é uma unidade 

Fixa de uRgênCia e emeRgênCia Responsável pela estabilização do paCiente atRavés, 

geRalmente, de um ClíniCo geRal. a unidade não CompoRta inteRnação poR mais de 24 

hoRas. o seRviço de atendimento móvel de uRgênCia - samu está diRetamente ligado 

à upa, e ambos são ConsideRados o nível inteRmediáRio de atenção à saúde. quando o 

Caso não se Resolve nesse estabeleCimento, há o enCaminhamento paRa os hospitais que 

CoRRespondem ao atendimento de média e alta Complexidade.

6 “o objetivo desses postos é atender até 80% dos problemas de saúde da população, sem que haja a necessidade de encaminhar aos hospitais.” Ver: http://dados.gov.br/dataset 
 unidades-basicas-de-saude-ubs
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A Rede de Cidadania Ativa se apropria, reflete e cons-
trói um mapeamento participativo, demonstrando espe-
cificidades do município. O diálogo entre as dimensões 
da Cidadania Garantida e a Cidadania Percebida é, pois, o 
“carro-chefe” que conduz a exploração de temas pertinen-
tes ao Direito à Saúde. Como está o acesso, a inclusão e as 
desigualdades existentes no sistema de serviços públicos, 
aquele responsável por assegurar uma grande parte do que 
juridicamente se conforma o Direito à Saúde.

Fruto de inúmeras reuniões e discussões da Rede de 
Cidadania Ativa de Guapimirim, o Mapa da Cidadania do 
Direito à Saúde objetiva dar visibilidade às desigualdades e 
violações do direito à saúde que não são contabilizadas pe-
los órgãos oficiais. O exercício de sua elaboração amplia o 
conhecimento sobre a Área de Atuação do Incid, revelan-
do também estratégias de superação de questões histori-
camente invisibilizadas.

o direito à saúde em Guapimirim

O que a Rede de Cidadania Ativa de Guapimirim iden-
tificou com o exercício de elaboração do Mapa é que a cober-
tura da rede de assistência à saúde, além de insuficiente em 
termos quantitativos, também é mal distribuída. O que os da-
dos oficiais revelam? As unidades concentram-se nos bairros 
do Centro e Paiol, localizados no distrito sede de Guapimirim. 
Além desse, o distrito de Vale das Pedrinhas é contemplado 
com dois estabelecimentos de saúde. O distrito de Citrolân-
dia não é contemplado com nenhum estabelecimento.

Ao todo somam 16 estabelecimentos públicos de saúde 
que prestam atendimento à população: 8 unidades são per-
tencentes à Rede de Atenção Básica à Saúde, dentre as quais:

 4 Unidades de Saúde da Família;
 4 Postos de Saúde. 

Há 5 centros de especialidades municipais, além do 
Hospital Municipal, além do estabelecimento administra-
tivo da Secretaria de Saúde, sendo:

 1 de atendimento pediátrico;
 1 de exames;
 1 para tratamento fisioterápico;
 1 Centro de Atendimento Psicossocial;
 1 Serviço de Atenção à DST, HIV-Aids;
 1 Hospital (Hospital Municipal José Rabello de Mello).

7 Com interrupções. 

O foco inicial da Rede de Cidadania Ativa foi a Atenção 
Básica à Saúde no município. Houve destaques de problemá-
ticas como casos de infraestruturas precárias das instalações 
de atendimento. A falta de profissionais da saúde na compo-
sição das equipes foi exemplificada nas diversas situações vi-
vidas no município de Guapimirim. As maiores denúncias 
foram a a falta de oferta de serviços nas áreas de Urologia e 
Ginecologia e de equipamentos para diagnósticos.

Sob a perspectiva da Cidadania Vivida a situação da 
precariedade em torno do acesso ao Direito à Saúde em 
Guapimirim deu a tônica das discussões. Após uma dinâ-
mica de averiguação de nomes de instituições de saúde e 
atualização de endereços, a dinâmica de narrativas mos-
trou-se forte como parte do processo e nos dá elementos 
que nos permitem visibilizar aspectos qualitativos. Segun-
do a Rede de Cidadania Ativa de Guapimirim, são exem-
plos da precariedade “a dificuldade cotidiana do cidadão 
de “Guapi”, sendo constantemente encaminhados para as 
cidades vizinhas para atendimento”.

Num lugar onde “tudo o que acontece na área da 
saúde é escondido”, a falta de transparência é uma “mar-
ca registrada”. Isso se exemplifica na fala da Rede em que 
apontam uma lista de 160 médicos cadastrados, entre eles 
funcionários afastados e outros ditos ‘fantasmas’. Os par-
ticipantes afirmaram que a rede de saúde é levada por ges-
tões descontínuas de ações. Há um número insuficiente de 
“postos de atendimento” (assim nomeiam as siglas PSF, 
UBS, que identificam, respectivamente, Posto de Saúde da 
Família e Unidade Básica de Saúde). Afirmam que no mu-
nicípio os estabelecimentos de saúde, ora funcionam, ora 
não funcionam; que “o atendimento é fraco”. Comentam 
ainda sobre o atendimento dos agentes comunitários da 
saúde, intermitentente7 ou inexistente até!

Assim, a Rede de Cidadania Ativa de Guapimirim po-
de revelar as peculiaridades desse território vivenciadas 
cotidianamente no tocante ao Direito à Saúde: o municí-
pio é marcado por uma série de deficiências: infraestru-
turas precárias, falta de profissionais na composição das 
equipes da saúde, entre outros aspectos dessa realidade. 

Os indicadores de dimensão da Cidadania Garantida fo-
ram objeto de atualização de dados. Estes foram sistematiza-
dos e representados em gráficos, com o objetivo de averiguar 
o comportamento dos dados ao longo de um tempo determi-
nado. São eles os indicadores de Direito à Saúde: Garantia de 
Atenção Básica e Garantia de Investimento em Saúde.

O primeiro gráfico permite-nos averiguar o acesso 
da população ao conjunto de serviços de assistência bási-
ca à saúde. Trata-se do percentual de pessoas cadastradas 
no Programa de Assistência Básica (PNAB) sobre o total 
da população residente. Trata-se de um balanço sobre o 
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contingente previsto para ser atendido no programa. To-
davia, as informações sobre a execução de atendimento, 
isto é, quantas pessoas são atendidas efetivamente den-
tro do sistema, são um dado que não foi conseguido até a 
presente data. O indicador de Garantia de Atenção Bási-
ca, conforme o gráfico abaixo:

Qual a proporção da população que tem acesso ao 
conjunto de serviços de assistência básica à saúde? Essa é 
uma das perguntas que norteiam essa elaboração. Na aná-
lise dos dados que compõem a cobertura do programa so-
bre o contingente municipal cadastrado verifica-se que de 
2010 a 2014 a cobertura se manteve praticamente a mes-
ma, com uma pequena variação de 1,13% na comparação 
entre o primeiro e o último ano. Ou seja, ao longo de qua-
tro anos a “não cobertura” (isto é o contingente não inclu-
ído) se manteve em cerca 69% dos residentes. Isso mostra 
que a precariedade em torno do programa e a violação do 
Direito à Saúde perduram de forma intensa.

Interessante analisarmos esse comportamento ave-
riguando à luz do indicador de Garantia de Investimen-
to à Saúde. Como será que se comportam os gastos com 
a Saúde? Ao elaborarmos essa pergunta, voltamo-nos pa-
ra os dados orçamentário-financeiros da gestão pública. 
Focamos o recorte por função Saúde. Essa denominação 
abarca itens como Atenção Básica, Assistência Hospitalar, 
Vigilância Epidemiológica, Alimentação e Nutrição e De-

Ele indica que os houve um aumento no investimen-
to na Saúde em Guapimirim. O gráfico revela um signifi-
cativo avanço no investimento per capita, principalmente 
nos últimos anos, ou seja, entre 2013 e 2014. A média dos 
anos anteriores se manteve na faixa entre R$ 400,00 e R$ 
560,00. Contudo, o mais relevante é perceber que há um 
descompasso entre o ritmo de crescimento da população 
e o ritmo de investimento do município. O comportamen-
to do programa tende a acentuar o déficit de atendimento 
diante de uma sociedade com crescimento contínuo.

Todavia, o essencial aqui é o significado de um esfor-
ço de exploração que aguça a curiosidade dos participantes 
da Rede de Cidadania Ativa de Guapimirim. É importante, 
no entanto, realizar algumas ponderações acerca dos limi-
tes e alcances dessas informações. Devemos considerar o 
fato de que há complexidade de parâmetros preconizados 
pelo Ministério da Saúde.

Estudos apontam que a interpretação dos dados fi-
nanceiros da saúde é uma tarefa “hercúlea”,8 uma vez 
que compreende ter em frente diferentes sistemas de da-
dos9 financeiros de gestão pública. As diversas fontes con-

8 Adjetivo que denota heroísmo, grandiosidade. palavra que remete a Hercules, herói da mitologia grega. Traduz o significado de proeza, grande feito.
9 Segundo Servo&paiva, os dados do Governo Federal são disponibilizados: no Sistema de informações  Financeiras (Siafi), no Sistema integrado de dados orçamentários (Sidor), 

e podem ser acessados numa plataforma criada para a consulta, o SiGA BrASiL. os dados de estados e municípios são divulgados no Sistema de informações sobre orçamento 
público em Saúde (Siop), gerenciado pelo Ministério da Saúde. Há ainda dados de execução orçamentária dos estados e Finanças públicas do Brasil – dados Contábeis dos 
Municípios (Finbra), que são consolidados pela Secretaria do Tesouro nacional (STn) do Ministério da Fazenda. disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/
pdFs/nota_tecnica/130327_notatecnicadisoc15.pdf Acesso em 9/07/2015.

Direito à Saúde: Garantia de Atenção Básica em Guapimirim
porcentagem de pessoas cadastradas na atenção básica (%)

32,43%  2010

31,87%  2013

31,30%  2014

32,41%  2011

33,26%  2012

Fonte: datasus/siab e iBGe

r$ 402,90  2010

r$ 560,74  2013

r$ 791,69  2014

r$ 526,19  2011

r$ 469,91  2012

Direito à Saúde: Garantia de Investimento em Saúde  
em Guapimirim
Gasto em saúde por habitante (r$)

Fonte: stn e iBGe

mais Subfunções da Saúde. Tivemos acesso aos dados ao 
longo dos anos de 2010 a 2014. Nesse período o valor in-
vestido pelo Estado sobre o total da população guapimi-
rense pode ser visualizado no gráfico abaixo.
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10 (idem nota 7) “Gasto com atenção básica das três esferas de governo: possibilidades e limitações das análises a partir de bases de dados orçamentário-financeiras.” disponível 
em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/pdFs/nota_tecnica/130327_notatecnicadisoc15.pdf Acesso em 9/07/2015.

11 (idem nota 7) “na análise da execução orçamentária do Ministério da Saúde, o programa 1214 “Atenção Básica” teve recursos alocados nas subfunçlões 301 (Atenção Básica); 
Alimentação e nutrição (306), Suporte profilático e Terapêutico (303), Comunicação Social (131) e Administração Geral (122).” 

12 (idem nota 7) As autoras exemplificam que dentro do arcabouço da contabilidade pública brasileira a Atenção Básica é referenciada por diferentes programas que se estendem 
não só ao Ministério da Saúde, como também ao Ministério da educação (exemplificam o programa Brasil escolarizado), e outros ministérios. esses fatores contribuem para 
dificuldade de interpretação de dados. 

13 (idem nota 7).
14 Lei  12.527, de 18 de novembro de 2011 - presidência da república. www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm

formam uma variabilidade de questões que devem ser 
pontuadas acerca das dificuldades de entendimentos en-
volvendo dados, conceitos, agregações, estruturas de con-
sultas, compatibilidades e incompatibilidades.

As notas técnicas formuladas do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea) do estudo sobre o acesso às 
informações da Atenção Básica fornecem uma ideia do de-
safio de acessar e compreender os dados, pois, “a depender 
do recorte analítico pode haver diferenças no valor apurado 
com Atenção Básica”,10 havendo ainda uma série de esferas 
orçamentárias, funções, subfunções, programas, ações, lo-
calizações de gastos, fontes e naturezas de despesa com di-
ferentes categorias econômicas11 e grupos de despesa.12

Focando especificamente sobre os dados municipais, 
a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) é a responsável por 
consolidar as informações de execução orçamentária. Em 
suas bases é possível saber o montante geral gasto em Saú-
de. Mas não são disponibilizadas informações sobre em que 
programas ou ações os recursos são aplicados, não sendo 
possível definir a despesa específica com a Atenção Básica.

Logo, a tentativa de obtenção de dados claros sobre 
os recursos específicos para a atenção básica esbarra nas 
seguintes limitações:

(i) há possibilidade de misturar gastos universais e 
 gastos específicos;

(ii) dificuldade de conhecer o gasto final além da 
 função;

(iii) não permite saber o percentual do gasto próprio 
 ao município;

(iv) não permite identificar as diferenças conceituais 
 ou parametrização comum.

Não obstante, o Indicador de Garantia ao Investimen-
to em Saúde visa apreender o montante de gasto total na-
quele território.13

Como síntese, a Rede elencou uma série de proble-
mas, e elaborou uma série de questionamentos que se-
guem listados na seção sobre os próximos passos da Rede 
de Cidadania Ativa, como forma de sistematizar as infor-
mações, lançando mão de uma publicação que sirva de 
memória e orientações para futuras ações coletivas da Re-
de acerca do Direito à Saúde.

Acrescenta-se que sob a dimensão da Cidadania Ga-
rantida, no decurso dos levantamentos, a Rede de Cidadania 
Ativa de Guapimirim notou haver uma defasagem entre os 
dados oficiais disponibilizados no Datasus e CNES, o que im-
pulsionou o interesse de levantar informações mais precisas 
sobre as equipes. Foi um importante ponto de observação 
a “falta de transparência” por parte da gestão pública apa-
recer como fator que afeta a efetividade do Direito à Saúde.

A dificuldade de acesso a dados e as violações às leis 
de Acesso a informação (Lei 12.52714 de 18 de novembro de 
2011) comprometeram uma análise mais precisa acerca do 
conjunto de ações e serviços que deveriam ser garantidos 
para a efetivação de qualquer direito. 

Com relação à Cidadania Ativa, a inserção social da 
Rede e o delineamento de suas demandas alimentam e or-
ganizam a luta cidadã que deve permanecer ativa na socie-
dade. Essa atividade deve ser portadora não somente de 
parâmetros técnicos, mas pautada pela percepção, enten-
dida como dado – pois é a partir do olhar de quem vive no 
território que a realidade pode ser revelada, ilustrada in-
clusive por seus cidadãos e cidadãs, de forma a criar e pro-
pagar um novo conhecimento gerado dentro do território 
e impulsionar a ação cidadã.

A formação de uma rede coletiva e participativa foi 
um êxito ao projeto e um ganho para o município. O de-
senvolvimento de um olhar para o município a partir da 
abordagem dos Direitos possibilitou à Rede de Cidadania 
Ativa de Guapimirim a construção de uma cartografia so-
cial simples, mas eficaz. Eficaz na evidência da distribui-
ção, na denúncia da falta de qualidade e das problemáticas 
existentes nos serviços públicos de saúde.
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4.2 - O DIREITO CIVIl E POlÍTICO  
à VIDA SEGuRA DAS mulHERES

Os Mapas da Cidadania do Direito à Vida Segura das Mu-
lheres são mapeamentos participativos que foram cons-
truídos a partir da demanda apresentada por um grupo de 
mulheres, representantes de organizações feministas e in-
tegrantes do movimento de mulheres, que participam das 
atividades do Incid desde os seminários regionais realiza-
dos em agosto de 2013. Para elas, era fundamental poder 
construir indicadores que revelassem o estado dos Direi-
tos das Mulheres, com foco no direito à liberdade e se-
gurança pessoal, dando visibilidade às desigualdades de 
gênero nos municípios da Área de Atuação do Incid (AAI) .

além de guapimiRim, as Redes de Cidadania 

ativa de niteRói, CasimiRo de abReu, silva 

JaRdim, são gonçalo e saquaRema também 

optaRam poR avaliaR qual o estado do diReito 

à vida seguRa das mulheRes nos seus muniCípios.

a luta pelos diReitos das mulheRes inClui ReivindiCações poR igualdade no aCesso aos diReitos, a não disCRiminação e o tRatamento Com Respeito à diFeRença. são ConsideRados os diReitos básiCos das mulheRes nas áReas dos diReitos humanos, diReitos Civis e polítiCos e diReitos soCiais e eConômiCos Como o diReito à integRidade e autonomia dos CoRpos, à seguRança pessoal e libeRdade, à eduCação, ao tRabalho e RemuneRação igualitáRios, entRe outRos. em alguns países esses diReitos são gaRantidos pela legislação e instituCionalizados, enquanto em outRos eles são negados ou ignoRados. (CFemea, s/d).

A erradicação de todas as formas de violência contra 
as mulheres – ou violência de gênero – consiste em uma das 
principais bandeiras das organizações e movimentos que 
lutam pelos Direitos das Mulheres, que denunciam a ocor-
rência desse tipo de violência como uma grave situação de 
violação dos Direitos Humanos. No Brasil, a efetividade 
desse direito começa a ser forjada quando o debate sobre a 
violência contra mulher alcança espaço na sociedade e na 
agenda pública impulsionada por forte pressão da Cidadania 
Ativa, mais notadamente das organizações e dos movimen-
tos de mulheres, especialmente a partir da década de 1970. 
Por parte do Estado, as garantias legais, que quando efeti-
vadas conformam a Cidadania Garantida, passam a ocorrer 
com a construção de políticas que visam o enfrentamento 
dessa problemática, a partir da década de 1980. 

a Cidadania ativa, espeCiFiCamente as 

oRganizações soCiais, movimento de mulheRes 

e Feministas tiveRam papel Fundamental na 

implementação de pRogRamas de atenção 

a mulheRes em si tuação de violênCia e 

desenvolveRam ações paRa visibilizaR a 

violênCia ContRa as mulheRes e a impoRtânCia 

de Combatê-la. poR paRte do estado bRasileiRo, 

destaCam-se os váRios tRatados e aCoRdos em 

deFesa dos diRei tos das mulheRes, FRuto de 

ReivindiCações e lutas da Cidadania ativa, 

a que o goveRno adeRiu e/ou RatiFiCou a 

paRtiR das déCadas de 1980/1990 e que levaRam, 

poR exemplo, à CRiação das delegaCias 

espeCiais de atendimento à mulheR – deams, 

em 1985, e a RatiFiCação, em 1995, do doCumento 

geRado na Convenção paRa pReveniR, puniR 

e eRRadiCaR a violênCia ContRa a mulheR, 

Realizada em 1994 pela assembleia geRal da 

oRganização dos estados ameRiCanos (oea). 

nesse doCumento deFiniu-se a violênCia 

ContRa mulheR Como: “qualqueR ação ou 

Conduta, baseada no gêneRo, que Cause moRte, 

dano FísiCo, sexual ou psiCológiCo à mulheR, 

tanto no âmbi to públiCo Como no pRivado”. 

(pinto, 2013). tais gaRantias legais são maRCos 

que iniCiam e possibili tam a eFetivação dos 

diRei tos das mulheRes (Cidadania gaRantida).

Em 2006, a Lei 11.340, conhecida como Lei Maria da 
Penha, foi sancionada e se tornou um importante instru-
mento na luta para prevenir, punir e erradicar as múltiplas 
formas de violência contra as mulheres. Essa lei represen-
ta um marco da Cidadania Garantida no processo histórico 
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de construção, reconhecimento e efetividade dos Direitos 
das Mulheres como direitos humanos no Brasil, tendo sido 
reconhecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
como uma das leis mais avançadas no mundo para o en-
frentamento da violência contra as mulheres (UNWomen, 
2011). Já em março de 2015 o sancionamento da Lei 13.104 
incluiu o feminicídio como circunstância qualificadora do 
homicídio, contribuindo para o reconhecimento desse fe-
nômeno e a tomada de medidas legais mais duras nos ca-
sos de assassinato de mulheres.

Com a lei 13.104/2015, o CRime de assassinato de 

mulheRes passou a seR ConsideRado homiCídio 

qualiFiCado, aCResCentando-se o inCiso vi, ao 

2o paRágRaFo do aRtigo 121 do Código penal, 

Com pRevisão de 12 a 30 anos de ReClusão. Foi 

aCResCentado, ainda, o paRágRaFo 7o Como Causa 

de aumento de pena, de 1/3 até a metade, se o 

CRime FoR pRatiCado: i) duRante a gestação 

ou nos tRês meses posteRioRes ao paRto; ii) 

ContRa pessoa menoR de 14 anos, maioR de 60 ou 

pessoa Com deFiCiênCia; iii) e na pResença de 

desCendente ou asCendente da vítima. além disso, 

esta lei também CaRaCteRizou o FeminiCídio 

Como um CRime hediondo, modiFiCando o aRtigo 

1° da lei 8.072/1990, impossibilitando, assim, a 

ConCessão de Fiança, gRaça ou indulto. paRa 

teR aCesso à lei: http://www.planalto.gov.bR/

CCivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm

a lei 11.340/2006 deFine Como FoRmas de 
violênCia ContRa as mulheRes: 1) violênCia 
sexual: estupRo, tentativa de estupRo; 2) 
violênCia FísiCa: lesão CoRpoRal dolosa, 
homiCídio doloso, tentativa de homiCídio; 
3) violênCia psiCológiCa: ameaça, 

ConstRangimento ilegal; 4) violênCia moRal: 
Calúnia, inJúRia, diFamação; 5) violênCia 
patRimonial: violação de domiCílio, 
supRessão de doCumento, dano. paRa teR 
aCesso à lei: http://www.planalto.gov.bR/
CCivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm

Para a Cidadania Ativa, mais especificamente pa-
ra os movimentos de mulheres e feministas, tipificar co-
mo feminicídio os assassinatos de mulheres pelo fato de 
serem mulheres constitui um avanço na compreensão 
política do fenômeno, o qual era até pouco tempo invisibi-
lizado, apontando que esse não é um fenômeno dissocia-
do do contexto social de desigualdades em que vivemos, 
da discriminação da qual sofrem as mulheres, da violên-
cia estrutural e sistemática e da ausência de políticas pú-
blicas visando à prevenção, à punição, e à erradicação da 
violência contra as mulheres. Ao contrário, é uma das con-
sequências mais cruéis da subordinação da mulher e da 
negação da sua autonomia (MELLO, 2015: 70). 

Mas mesmo com a forte atuação da Cidadania Ativa 
através das organizações, movimentos de mulheres e fe-
ministas e os avanços na legislação, as pesquisas e estudos 
realizados recentemente revelam que a violência de gêne-
ro tem aumentado no país nos últimos anos. Dados sobre a 
situação da violência contra mulheres no Brasil, que reve-
lam o estado da Cidadania Vivida, mostram que o número 
de assassinatos de mulheres passou de 1.353, na década de 
1980, para 4.273 na última década. Isso representa um au-
mento de 230% nos índices, mais que triplicando o núme-
ro de homicídios de mulheres no país (WAISELFISZ, 2012: 
8). No Rio de Janeiro, os dados de 2014 do Dossiê Mulher 
apontaram que 356 mulheres foram vítimas de homicídio 
doloso e 725 sofreram tentativa de homicídio. Na edição de 
2015, observa-se um aumento de 18% em relação ao ano 
anterior, com 420 mulheres vítimas de homicídio doloso e 
781 vítimas de tentativa de homicídio.

o dossiê mulheR é RelatóRio publiCado anualmente pelo insti tuto de seguRança públiCa (isp) do Rio de JaneiRo que Reúne inFoRmações Consolidadas sobRe a violênCia 
ContRa a mulheR Com base nas oCoRRênCias 
RegistRadas nas delegaCias poliCiais Fluminenses. pode seR aCessado em: http://www.isp.RJ.gov.bR/Conteudo.asp?ident=48 Já o 

estudo mapa da violênCia – 2012 – atualização: 
homiCídios de mulheRes no bRasil pode seR aCessado em: http://www.sangaRi.Com/mapadaviolenCia/publiCaCoes.html
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Com base nos dados do indicador “Direito à Seguran-
ça: Situação da Violência Contra as Mulheres”, produzido 
pelo Incid, é possível verificar os altos índices de violência 
contra as mulheres em toda a AAI. Considerando Guapimi-
rim, o município com uma das mais altas taxas de violên-
cia contra mulheres, observa-se que, em 2014, para cada 
10.000 mulheres da cidade, aproximadamente 177 sofre-
ram algum tipo de violência (ameaça, estupro, tentativa de 
estupro, homicídio doloso, lesão corporal dolosa) que re-
sultou em um registro de ocorrência policial.

As razões para existência da violência contra as mu-
lheres podem ser múltiplas, mas sem dúvida têm origem 
em valores arraigados que advêm do sistema patriarcal, 
que se (re)produzem e se (re)configuram de acordo com a 
dinâmica da sociedade e do momento histórico, podendo 
produzir assim novas formas de violência. Diante desse ce-
nário, a violência contra as mulheres se configura, ainda, 
como um grave problema social, colocando-se como desa-
fio para o avanço dos direitos de cidadania na AAI.

O mapa da cidadania do direito  
à vida segura das mulheres

Como paRte do sistema de indiCadoRes de 

Cidadania (inCid), os mapas da Cidadania 

expRessam uma FoRma de olhaR os dados 

sob a peRspeCtiva de Cidadania eFetiva, 

avaliando o “estado” da demoCRaCia e sua 

sustentabilidade a paRtiR de si tuações 

ConCRetas dos teRRi tóRios poR meio de quatRo 

dimensões ComplementaRes: a Cidadania 

vivida, a Cidadania gaRantida, a Cidadania 

peRCebida e a Cidadania ativa.

Para as/os integrantes da Rede de Cidadania Ativa de 
Guapimirim, o Mapa do Direito à Vida Segura das Mulheres 
servirá para denunciar a falta de serviços especializados e 
de programas de atenção às mulheres vítimas de violên-
cia (Cidadania Garantida) que já foram demandados ao po-
der público municipal pela Cidadania Ativa. “O Mapa do 
Direito à Vida Segura das Mulheres vai ser uma ótima fer-
ramenta para traçar um perfil da realidade no município”, 
considerou uma das representantes da Rede.

A discussão e a construção do Mapa do Direito à Vi-
da Segura das Mulheres partiram do georreferenciamento 
de organizações que compõem a Rede de Enfrentamento 
à Violência Contra as Mulheres, Rede que, quando exis-
tente, possibilita a efetivação da Cidadania Garantida. Es-
se georreferenciamento inicial foi proposto para estimular 
uma discussão sobre a existência, a localização e a distri-
buição de agentes governamentais e não governamentais 
formuladores, fiscalizadores e executores de políticas vol-
tadas para os direitos das mulheres (organismos de polí-
ticas para as mulheres, ONGs feministas, movimento de 
mulheres, conselhos dos direitos das mulheres, outros 
conselhos de controle social; núcleos de enfrentamento 
ao tráfico de mulheres etc.); serviços/programas voltados 
para a responsabilização dos agressores; universidades; 
órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis pe-
la garantia de direitos e serviços especializados e não es-
pecializados de atendimento às mulheres em situação de 
violência (que compõem a Rede de Atendimento às Mu-
lheres em Situação de Violência) (BRASIL, 2011: 13/4).

118,77  niterói

131,90  rio Bonito

169,60   saquarema

120,21  teresópolis

146,85  itaboraí

176,96  Guapimirim

128,18  são Gonçalo

168,21  Cachoeiras de Macacu

147,13  silva Jardim

191,35 Magé

160,98  tanguá

194,14  Casimiro de Abreu

163,39  Maricá

202,78  nova Friburgo

Direito à Segurança: Situação da Violência contra as mulheres
taxa de registro de mulheres vítimas de violência (ameaça, estupro, 
tentativa de estupro, homicídio doloso, lesão corporal dolosa), % – 2015

Fonte: dossiê Mulher/isp
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“o ConCei to de Rede de enFRentamento 

à violênCia ContRa as mulheRes que a 

seCRetaRia de polí tiCa paRa as mulheRes 

(spm) deFine, diz Respei to à atuação 

aRtiCulada entRe as insti tuições/seRviços 

goveRnamentais, não goveRnamentais e a 

Comunidade, visando ao desenvolvimento 

de estRatégias eFetivas de pRevenção e de 

polí tiCas que gaRantam o empodeRamento 

das mulheRes e seus diRei tos humanos, 

a Responsabilização dos agRessoRes e a 

assistênCia qualiFiCada às mulheRes em 

si tuação de violênCia” (bRasil, 2011: 13).

A construção desse Mapa partiu, assim, do levanta-
mento de dados das dimensões da Cidadania Garantida e 
da Cidadania Ativa, possibilitando uma avaliação inicial 
do que existe de ações dos poderes públicos – nas esferas 
municipal, estadual e federal – para garantir os Direitos das 
Mulheres. Construir o mapa também possibilitou identifi-
car os espaços da Cidadania Ativa que atuam na defesa e 
luta por esses direitos, bem como no acolhimento e enca-
minhamento das mulheres em situação de violência.

Inicialmente, o Mapa do Direito à Vida Segura das 
Mulheres de Guapimirim continha a localização de sete 
serviços não especializados e quatro espaços da Cidada-
nia Ativa que atuam com questões de gênero no municí-
pio. Não constava no mapeamento inicial a existência de 
serviços especializados da Rede de Enfrentamento à Vio-
lência Contra Mulheres. Os dados foram coletados no site 
da Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) e no Banco 
de Dados de Espaços e Ações Cidadãs do Incid.

SERVIçOS ESPECIAlIzADOS: serviços que atendem exclusi-
vamente a mulheres e que são especializados em questões re-
lativas à violência contra as mulheres. podem ser: Serviços de 
abrigamento;  de saúde especializados para o atendimento dos 
casos de violência contra a mulher; promotorias especializadas/
núcleos de gênero do Ministério público; núcleos/defensorias 
especializados de atendimento à mulher; juizados especiais; de-
legacias especializadas; centros especializados de atendimento 
à mulher em situação de violência. incluem também órgãos res-
ponsáveis pela formulação, execução e controle de políticas pú-
blicas para as mulheres e serviços de orientação e informação às 
mulheres em situação de violência.

a Rede de Cidadania ativa de guapimiRim 

Realizou um enContRo paRa disCutiR 

e elaboRaR o mapa do diRei to à 

vida seguRa das mulheRes, Com FoRte 

pResença de mulheRes que Fazem paRte 

do Conselho muniCipal dos diRei tos 

da mulheR. também paRtiCipaRam desses 

enContRos RepResentantes do insti tuto 

CultuRal teCnologia e aRte (teCnoaRte), 

Conselho muniCipal dos diRei tos da 

mulheR, Conselho tutelaR; Conselho 

muniCipal da saúde; agenda 21 e mosaiCo 

CentRal, Reunindo 12 pessoas na sede do 

teCnoaRte no dia 13 de abRil de 2015. 

ESPAçOS DA CIDADAnIA ATIVA: ativistas, grupos e organi-
zações da sociedade civil que trabalham com o tema gênero 
cadastrados no Banco de dados de espaços e Ações Cidadãs. 
Atuam para visibilidade da temática, afirmação e promoção 
dos direitos das mulheres. em geral, exercem papel mobili-
zador, reivindicativo, informativo e educativo. nem todos/as 
constam na listagem disponível no site da rede de enfrenta-
mento à Violência Contra a Mulher.

SERVIçOS nãO ESPECIAlIzADOS Ou SERVIçOS DE ATEn-
DImEnTO GERAl: serviços que não atendem exclusivamente a 
mulheres) e que, em geral, são as portas de entrada para a mu-
lher na rede de atendimento, realizando o encaminhamento aos 
serviços especializados. podem ser: núcleos de discriminação 
de Gênero e raça das delegacias regionais do Trabalho; postos 
de Atendimento Humanizado aos Migrantes; Centros de refe-
rência da Assistência Social (Cras); Centros de referência espe-
cializado da Assistência Social (Creas); defensorias públicas.

O Mapa do Direito à Vida Segura das Mulheres cons-
truído pela Rede de Cidadania Ativa de Guapimirim man-
tém o olhar para o estado do Direito das Mulheres a partir 
das dimensões da Cidadania Garantida e Cidadania Ativa, 
qualificando-o com a percepção (Cidadania Percebida) das/
os integrantes da Rede que incluíram no Mapa mais dois es-
paços da Cidadania Ativa que lutam pelo direito à vida se-
gura das mulheres e um serviço de saúde especializado no 
atendimento dos casos de violência contra a mulher. Para a 
Rede de Cidadania Ativa de Guapimirim esse Mapa da Cida-
dania revela que os poucos serviços públicos existentes não 
são suficientes, nem são adequados para atender a deman-
da das mulheres que vivem em situação de violência, sen-
do assim um importante instrumento para denunciar a falta 
de esforço do poder público para combater a violência con-
tra mulheres no município, o que compromete a garantia da 
efetividade desse direito de cidadania.
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cidadania Garantida

Apesar da avaliação da ineficiência do serviço, foi incluído no 
Mapa do Direito à Vida Segura das Mulheres de Guapimirm 
o Hospital Municipal José Rabello de Melo, onde funciona o 
Programa de Saúde da Mulher, único serviço especializado de 
atendimento às mulheres vítimas de violência no município. 
Para a Rede de Cidadania Ativa, esse Programa não tem um 
funcionamento efetivo, não oferece um atendimento ade-
quado e é pouco conhecido, porém a inclusão dele no Mapa 
é uma estratégia da Rede para fazer com que a cidadania to-
me conhecimento da existência do serviço e cobre do poder 
público o acesso e a melhoria da qualidade no atendimento. 

o pRogRama de saúde da mulheR é um 

pRogRama do goveRno FedeRal Responsável 

pelas ações de assistênCia ao pRé-natal, 

inCentivo ao paRto natuRal e Redução do 

númeRo de CesáReas desneCessáRias, Redução 

da moRtalidade mateRna, enFRentamento da 

violênCia ContRa a mulheR, planeJamento 

FamiliaR, assistênCia ao ClimatéRio, assistênCia 

às mulheRes negRas e à população glbtt.

O diagnóstico da Rede de Cidadania Ativa de Guapi-
mirim é que não há no município a garantia do direito à vi-
da segura das mulheres. A quase nula oferta de serviços 
especializados e a falta de qualidade no atendimento rea-
lizado pelos serviços não especializados que compõem a 
Rede de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres fo-
ram os principais problemas observados.

“É necessário que em Guapimirim tenha uma Delegacia de 
Atendimento à Mulher (DEAM), um Centro Especializado 
de Atendimento à Mulher (CEAM), ou Centro de Referên-
cia de Atendimento à Mulher (CRAM) para dar o suporte 
adequado às mulheres que sofrem violência”, concorda-
ram as/os integrantes da Rede.

Para as/os integrantes da Rede de Cidadania Ativa, 
a percepção da inércia do poder público municipal con-
trasta com a percepção da urgência na implementação de 
serviços especializados da Rede de Enfrentamento à Vio-
lência Contra a Mulher e programas de capacitação para 
as/os profissionais que atuam na Rede. Elas/es observam 
que a violência contra a mulher é um grave problema vi-
venciado em todo o município, que afeta a vida de mui-
tas mulheres e que não é evidenciado nos dados oficiais 
disponibilizados pelo Departamento de Informática do 
SUS (Datasus) e pelo Instituto de Segurança Pública (ISP): 

“Quando se trata de violência contra a mulher, os dados 
não retratam a realidade, pois muitas mulheres não che-
gam a denunciar as violências que sofrem.”

Diante desse quadro, a avaliação da Rede de Cida-
dania Ativa de Guapimirim é que não há vontade política 
no município para implementar políticas e programas vi-
sando à prevenção, à punição e à erradicação da violência 
contra as mulheres. Essa situação afeta todas as mulheres 
do município.

cidadania Ativa

As/os integrantes da Rede de Cidadania Ativa de Guapi-
mirim acharam relevante acrescentar ao Mapa o Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher (CMDMG) e o Conse-
lho Tutelar. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
foi incluído pelo reconhecimento do esforço de trazer pa-
ra a agenda política do município a necessidade de imple-
mentar programas de enfrentamento à violência contra a 
mulher e por desenvolver ações importantes para dar visi-
bilidade à situação das mulheres vítimas de violência.

entRe outubRo de 2013 e FeveReiRo de 2014, o 

Conselho muniCipal dos diReitos da mulheR 

CRiou um gRupo de tRabalho que levantou dados 

e inFoRmações paRa elaboRação de diagnóstiCo 

sobRe a situação dos diReitos das mulheRes 

no muniCípio de guapimiRim. o obJetivo Foi 

ReuniR dados paRa CobRaR a implantação de um 

pRogRama de polítiCas voltadas paRa a gaRantia 

dos diReitos das mulheRes, inClusive o diReito à 

libeRdade e seguRança pessoal. o gRupo visitou 

diveRsos baiRRos do muniCípio paRa ConheCeR a 

situação vivenCiada pelas mulheRes e levantou 

dados Junto à delegaCia legal do muniCípio – 

67
a
 dp. o RelatóRio pode seR obtido mediante 

soliCitação ao Conselho muniCipal dos diReitos 

da mulheR – guapimiRim/RJ.

Além dessas ações, o Conselho Municipal dos Direi-
tos da Mulher e o Conselho Tutelar constam no Mapa por 
serem procurados pelas mulheres vítimas de violência na 
falta de serviços especializados que compõem a Rede de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e pela falta 
de acolhimento adequado nos serviços não especializados. 
As/os integrantes da Rede de Cidadania Ativa de Guapimi-
rim pontuaram, contudo, que essa é uma situação preocu-
pante, pois foge do escopo de atuação dos conselhos, que 
não possuem estrutura para atender essas mulheres. Isso 
ocorre somente porque não há na cidade políticas públicas 
que garantam o direito ao atendimento e encaminhamen-
to adequado às mulheres agredidas. 
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Outro ponto identificado como um problema no 
avanço na efetividade do Direito das Mulheres no municí-
pio foi a dificuldade de incidência dos conselhos de direi-
tos sobre as secretarias e órgãos públicos para formulação 
de políticas públicas. Conforme avaliaram, os conselhos 
municipais, mais especificamente o Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher, são ativos, mas não conseguem fa-
zer com que as demandas apontadas para a formulação de 
políticas públicas sejam implementadas.

os Conselhos são um impoRtante espaço 

paRa a paRtiCipação das Cidadãs e dos 

Cidadãos na FoRmulação e FisCalização 

de polí tiCas públiCas dos goveRnos 

FedeRal, estadual e muniCipal. em geRal, 

têm CaRáteR Consultivo, delibeRativo, 

noRmativo e FisCalizadoR, Como é 

asseguRado ao Conselho muniCipal 

dos diRei tos da mulheR de guapimiRim, 

insti tuído pela lei muniCipal n
o
 697 de 

12 de setembRo de 2011, ConFoRme deFinido 

no seu Regimento inteRno, disponível paRa 

Consulta em: RJ.poRtaldatRanspaRenCia.Com.

bR/pReFei tuRa/guapimiRim/

Como exemplo dessa dificuldade de diálogo da so-
ciedade com o poder público, as/os integrantes da Rede de 
Cidadania Ativa recordam que, em 2014, algumas/alguns 
militantes do Direito das Mulheres e o Conselho Munici-
pal dos Direitos da Mulher encaminharam para o executi-
vo um pedido de abertura de um Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher (CRAM), apontando a necessidade 
de um serviço especializado de atendimento às mulheres 
vítimas de violência no município. Até a data de realiza-
ção do encontro para construção do Mapa da Vida Segu-
ra das Mulheres, em abril de 2015, o pedido não tinha sido 
encaminhado pelo poder executivo municipal. 

A inexistência de serviços especializados e a dificul-
dade de diálogo com o poder público pioram a situação das 
mulheres, que permanecem vivendo sob ameaças e agres-
sões por não terem a garantia do direito à vida segura.
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4.3 - O DIREITO CIVIl E POlÍTICO à 
PARTICIPAçãO E à AçãO CIDADã

A participação social de cidadãos e cidadãs é parte impres-
cindível dos Direitos Civis e Políticos, vital para desenvolvi-
mento e garantia de uma Democracia plena. A democracia 
só existe se conduzida pela cidadania.

A Cidadania Ativa é o sujeito coletivo capaz de radi-
calizar a democracia. É na luta pelos direitos de cidadania 
que os diferentes sujeitos coletivos se reconhecem e legi-
timam, a partir de princípios, valores, direitos e regras co-
muns, como expressões mesmas de cidadania. As lutas em 
interação com o poder político são condições básicas de 
democracia que só se radicalizam quando os sujeitos co-
letivos ocupam a arena política, segundo regras democrá-
ticas, com a garantia do direito ao protagonismo de suas 
demandas, do direito às suas vozes e identidades.

Os direitos deixam de ser direitos e passam a ser pri-
vilégios se a relação política não for partilhada  coletiva-
mente com igualdade e responsabilidades. 

“o Cidadão é o indivíduo que tem 

ConsCiênCia de seus diReitos e deveRes e 

paRtiCipa ativamente de todas as questões 

da soCiedade. tudo o que aConteCe no 

mundo, seJa no meu país, na minha Cidade 

ou no meu baiRRo, aConteCe Comigo. então 

eu pReCiso paRtiCipaR das deCisões que 

inteRFeRem na minha vida. um Cidadão Com 

um sentimento étiCo FoRte e ConsCiênCia da 

Cidadania não deixa passaR nada, não abRe 

mão desse podeR de paRtiCipação.” (souza, 

heRbeRt de – betinho – étiCa e Cidadania. 

são paulo. modeRna, 1994)

a Consti tuição FedeRal de 1988 é maRCa de uma ampliação históRiCa do pRoCesso demoCRátiCo da RepúbliCa que não se limi tou ao RestabeleCimento de eleições paRa as tRês esFeRas de goveRno, mas adotou a paRtiCipação diReta dos Cidadãos e Cidadãs nas deCisões públiCas. ela tRaz o ReConheCimento de que a soCiedade Civil deve teR, mais do que nunCa, um papel ativo na FisCalização e no ContRole de ações goveRnamentais.

Apesar das vitórias alcançadas constitucionalmen-
te em nosso país, vitórias que só foram possíveis por uma 
grande participação popular, a Cidadania Ativa se encon-
tra diante de um novo desafio voltado para a radicalização 
da democracia e para a garantia de que não haja retrocesso 
em direitos constitucionalmente conquistados.

Esse desafio é marcado pela força do novo desenvol-
vimentismo, que, ao se colocar acima de valores próprios 
da justiça social e da gestão sustentável dos territórios, 
viola o processo democrático. O uso humano do território 
qualifica a sua organização e lhe dá sentido histórico, tor-
nando-o parte de um processo de construção coletiva re-
sultado de luta e de negociação permanentes, em que há 
perdas e ganhos relativos para todos.

O desenvolvimento social de fato só ocorre com a 
participação efetiva das pessoas em seus espaços comuni-
tários, fiscalizando, controlando e tomando iniciativas nos 
temas pertinentes à suas realidades.

O Mapa da Cidadania do Direito à Participação e Ação 
Cidadã de Guapimirim contribui para revelar o retrato da 
própria Cidadania Ativa a partir de seus contextos de luta, 
visibilizando e qualificando os Espaços de cidadania exis-
tentes no município. 

A construção de mapas do Direito à Participação e 
Ação Cidadã utilizou as informações do cadastro no Ban-
co de Dados de Espaço e Ações Cidadãs (BDEAC)15 do Incid. 

O BDEAC tem como objetivo auxiliar na formação de 
uma cidadania cada vez mais articulada, com ampla pos-
sibilidade de atuação autônoma e formação de identida-
de de grupo. A partir da formação de ações coletivas e da 
composição de uma cidadania ativa autônoma é possível 
termos o conjunto de Direitos Humanos, em sua integrali-
dade e indivisibilidade. 

Se a legalidade dos Direitos se dá pela formação e ins-
titucionalização de leis e normas, sua legitimidade só acon-
tece pelas lutas da cidadania, que permite, constantemente, 
uma nova dimensão à conquista de novos direitos. A Cida-
dania Ativa é uma cidadania estratégica, capaz de formar 
sujeitos capazes de se impor pela dinâmica dos conflitos vi-
vidos pela sociedade, em especial, nas lutas políticas. 

15 http://incid.org.br/ 



CAdernoS MuniCipAiS doS indiCAdoreS de CidAdAniA – GuApimirim  |  25

banCo de dados de espaço e ações 

Cidadãs do inCid Conta Com um total de 

16 peRFis paRa CadastRamento de espaços 

(oRganizações, insti tuições, assoCiações, 

gRupos etC.) da Cidadania ativa, no 

qual também podem identiFiCaR o tema 

de atuação polí tiCa de Cada espaço, 

possibili tando o CadastRamento de mais 

de um tema poR espaço. nessa FeRRamenta, 

há o total de 30 bandeiRas de luta 

possíveis paRa o CadastRamento.

O BDEAC é uma ferramenta voltada para ajudar a Ci-
dadania Ativa na transformação de situações objetivas de 
luta quando permite comparações no tempo e no espaço 
dos problemas sociais e da evolução ou não desses proble-
mas. Ele instrumentaliza as instituições e lideranças lo-
cais na formação de uma rede associativa e dá visibilidade 
às suas atuações, funcionando como um espelho no qual 
a própria cidadania ativa é refletida, permitindo uma au-
toavaliação através de indicadores de contemplem o esta-
do da cidadania no território.

“de nada adianta a população 

inFluenCiaR as tomadas de deCisões 

Fei tas pelo podeR públiCo se não 

paRtiCipa das ações. é pReCiso 

aCompanhaR e inteRviR paRa que as 

Coisas FunCionem da FoRma que devem 

FunCionaR” (gRupo de diálogo/ Rede de 

Cidadania ativa de guapimiRim)

Guapimirim apresenta um pequeno número e varie-
dade de espaços de cidadania. O mapeamento dos grupos, 
entidades e demais organizações apresenta uma forte pre-
sença de Associações no município, com destaque para 
aquelas ligadas à cultura. Destacam-se também demais es-
paços e grupos culturais, como coletivos e grêmios. 

Embora não haja registros de grupos identitários cuja 
luta seja em prol das mulheres, foram encontrados espa-
ços de cidadania pelo Direito à Vida Segura das Mulheres.

O Mapa do Direito à Participação e Ação de Guapimi-
rim conta com 29 espaços de atuações cidadãs, sendo que 
destes destacam-se 13 Associações, cinco Espaços ou Gru-
pos Culturais, dois Sindicatos, dois Grupos Socioambien-
tais, duas ONGs/OSCIPs, uma Cooperativa e um Partido 
Político instalado no município. 

O objetivo desse Mapa é garantir a visibilidade das 
ações, das múltiplas vozes da Cidadania Ativa, para que 
contribua na promoção da transparência de informações 
sobre as lutas e a realidade do estado da cidadania do mu-
nicípio. A ideia é que ele se torne um instrumento de luta 
construído, permanentemente, pela sociedade civil visan-
do, sobretudo, seu fortalecimento.

Nesse sentido, o Mapa de Direito à Participação e 
Ação de Guapimirim serve para pautar os diálogos com ou-
tros direitos que ganharam também, nessa publicação, ou-
tros Mapas da Cidadania correspondentes. 

A participação da sociedade civil em lutas cuja ban-
deira é o Direito à Saúde pode ser revelada pelo número 
de grupos, organizações ou instituições ativas instalados 
em Guapimirim presentes no Banco de Dados de Espaços e 
Ações do Incid. São 13 espaços cadastrados que se mobili-
zam pela luta do Direito à Saúde em Guapimirim. 

Já a mobilização pelas questões de Gênero conta com 
cinco espaços de cidadania cadastrados e anima as lutas 
do Direito à Vida Segura das Mulheres no município. 
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“deve haveR maioR integRação entRe 

goveRno e soCiedade Civil paRa que 

as demandas viRem polí tiCas públiCas, 

havendo, assim, o RetoRno à soCiedade 

daquilo que ela ReivindiCa. devem seR 

alianças paRa a exeCução das polí tiCas 

públiCas.” (gRupo de diálogo/ Rede de 

Cidadania ativa de guapimiRim)
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Em Guapimirim, os próximos passos esperados pela Rede 
são a atualização dos indicadores referentes à transparên-
cia do poder público municipal e a proposta de constru-
ção de um Mapa da Cidadania do Direito à Cultura que vem 
sendo discutida pelos participantes. 

Como forma de divulgar os dados e indicadores cons-
trúidos e aproveitar a capacitação em comunicação audio-
visual, a Rede vem discutindo formas de gravar vídeos 
pela cidade mostrando pequenos problemas que a popu-
lação de Guapimirim enfrenta no dia a dia.

Especificamente, o Mapa do Direito à Saúde e seu exer-
cício de elaboração, sua metodologia, serviram para o pro-
cesso de reflexão sobre a situação do estado do direito à 
saúde. Possibilitou uma instrumentalização de informações, 
percepções e análises, que mesmo simples permitiram criar 
uma pauta de ações que podem nortear a Rede de Cidadania 
Ativa de Guapimirim nas lutas para ampliação dos direitos 
de cidadania e controle social das políticas públicas locais.

A percepção de quem vive no território caracteriza 
uma espécie de termômetro, que serve para medir o di-
reito efetivo à saúde. Do processo conclui-se que há uma 
conjuntura de insatisfação por parte da Cidadania Ativa 
que se materializa na percepção da violação do Direito 
À Saúde. O ponto de observação de “falta de transpa-
rência” da gestão pública aparece como fator que afeta 
a efetividade do direito. A dificuldade de acesso a dados 
e as violações às leis de acesso à informação comprome-
teram uma análise mais precisa acerca do conjunto de 
ações e serviços que deveriam ser garantidos. Nesse sen-
tido, é importante comentar que a construção do Mapa 
da Saúde de Guapimirim enfrentou dificuldades ineren-
tes a esse território, como a falta de dados e informações 
não atualizadas disponíveis em sites oficiais. Fatores co-

os próxiMos  
pAssos e MetAs  

dA rede de  
CidAdAniA AtivA  

de GuApiMiriM

5
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mo a falta de informações junto à Secretaria de Saúde são 
questões a superar junto ao processo de ampliação da Re-
de, que está por vir. 

A formação de uma rede coletiva e participativa foi 
um êxito do projeto e um ganho para o município. O de-
senvolvimento de um olhar para o município a partir da 
abordagem dos Direitos possibilitou a construção de uma 
cartografia social simples, mas eficaz. Eficaz na evidência 
da distribuição, na denúncia da falta de qualidade e das 
problemáticas existentes nos serviços públicos de saúde, 
sobretudo no que tange à Atenção Básica. A Cidadania Ati-
va revelou aspectos importantes, na medida em que pos-
sibilitou a aproximação e apreensão do estado do Direito à 
Saúde na perspectiva de quem vive o cotidiano dos servi-
ços públicos, imprescindíveis ao bem-estar de todos. O di-
reito à saúde é violado, seja pela carência nas estruturas do 
sistema de serviços de saúde que se materializam nas de-
núncias realizadas, seja no número insuficiente de profis-
sionais para atendimento da população.

Como síntese, a Rede elaborou uma série de questio-
namentos como forma de sistematizar as orientações para 
futuras ações coletivas da Rede de Cidadania Ativa de Gua-
pimirim e do Grupo de Trabalho do Direito à Saúde.

Questões norteadoras para ações futuras:
 Há condições de saber quais os PSF que estão em fun-

cionamento?
 Quais os tipos de atendimentos feitos em cada unidade 

de saúde? 
 Como é feito o processo de acompanhamento dos pron-

tuários?
 Como saber se o agente comunitário está desempe-

nhando sua função? 
 Como saber se os médicos e demais profissionais da 

saúde estão disponíveis e atuantes? 
 Como obter dados específicos da saúde do agricultor e 

das doenças relacionadas ao consumo de agrotóxicos?
 Como funcionam as unidades de saúde? 
 Como é feito o processo de acompanhamento dos aten-

dimentos?
 Como saber se o agente comunitário está desempe-

nhando sua função? 

O levantamento de mais informações referentes à 
atenção básica  também vem como próximo passo para 
acrescentar ao Mapa do Direito à Saúde. 
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AnEXo 1 – mapa da cidadania do direito à Saúde

número  
no mapa nome 

Endereço
classificação

Logradouro número Bairro

1 CAPS CENTRO DE ATENCAO 
PSICOSOCIAL RUA ROGERIO CORTEZ 180 Paiol Municipal

2 CENTRO DE INTEGRACAO DE SAUDE RUA PEDRO RUFINO 980 Paiol Municipal

3 CENTRO MUNICIPAL DE FISIOTERAPIA AV DEDO DE DEUS 1191 Centro Municipal

4 CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE JOAO 
ARRUDA RUA EDUARDO GARCIA S/N Centro Municipal

5 CENTRO PEDIATRICO E NUTRICIONAL RUA ITAVERA S/N Centro Municipal

6 HOSPITAL MUNICIPAL JOSE RABELLO 
DE MELLO RUA PROJETADA S/N Bananal Municipal

7 POSTO DE SAUDE DE VILA OLIMPIA AV COPERNICO S/N Vila Olímpica Municipal

8 POSTO DE SAUDE DO PARAISO ORINDI RUA DA SILVANA 360 Orindi Municipal

9 POSTO DE SAUDE PARQUE SANTA 
EUGENIA RUA AFONSO PENA 155 Parque Santa 

Eugênia Municipal

10 POSTO DE SAUDE RUA 11 RUA 11 475 Vale das 
Pedrinhas Municipal

11 PSF DE PARADA MODELO ESTRADA RIO FRIBURGO S/N Parada Modelo Municipal

12 PSF PARADA IDEAL JERONIMO RUA JORGE MAURO S/N Parada Ideal Municipal

13 PSF QUINTA MARIANA RUA PETRONIO PACINTO 1032 Quinta Mariana Municipal

14 PSF VALE DAS PEDRINHAS RUA DOIS S/N Vale das 
Pedrinhas Municipal

15 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE RUA ITAVERA S/N Centro Municipal

16 SERVICO DE ATENCAO A DST HIV AIDS RUA ITA 160 Centro Municipal

17 CENTRO DE SAUDE MENTAL DE 
GUAPIMIRIM RUA ROGERIO CORTEZA 180 Paiol Municipal

18 LABORATORIO MUNICIPAL DE 
GUAPIMIIM RUA EDUARDO GARCIA S/N Centro Municipal

Fonte: sus/ Cnes, 2015.
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AnEXo 2 – mapa da cidadania do direito à participação e Ação cidadã

número  
no mapa nome 

Endereço

Logradouro número Bairro

1 ALCOÓLICOS ANÔNIMOS GUAPIMIRIM Rua Ita 386 (Sala 2) Centro

2 ASSOCIAçãO ARTE E ARTESANATO DO DEDO DE DEUS DE 
GUAPIMIRIM Avenida Itá 272 Parque Fleixal

3 ASSOCIAçãO BENEFICENTE RENASCER Rua 111 s/n Vale das Pedrinhas

4 ASSOCIAçãO COMERCIAL DA INDúSTRIA E AGROPECUÁRIA 
DE GUAPIMIRIM - ACIAG Estrada da Caneca Fina 39 Iconha

5 ASSOCIAçãO CULTURAL NASCENTE PEQUENA Rua Sebastião César Filho 226 Centro

6 ASSOCIAçãO CULTURAL ONDA VERDE Avenida Dedo de Deus 1395 Centro

7 ASSOCIAçãO DE MORADORES E AMIGOS DE CITROLÂNDIA Rua João Café Filho 468 Citrolândia

8 ASSOCIAçãO DE MORADORES E AMIGOS DE PARAÍSO Estrada Rio Friburgo Km 111 Paraíso

9 ASSOCIAçãO DE MORADORES E AMIGOS DO VALE DAS 
PEDRINHAS Rua Dois s/n Vale das Pedrinhas

10 ASSOCIAçãO DE MORADORES E AMIGOS DO VALE DO 
JEQUITIBÁ - AMAJAVAD Rua Antônio Faustino de Mello 115 Vale do Jequitibá

11 ASSOCIAçãO DE PRODUTORES RURAIS, ARTESãOS DA MICRO 
BACIA DO FOJO - AFOJO Rua Policarpo Júnior 70

12 ASSOCIAçãO DE RÁDIO DIFUSãO COMUNITÁRIA ECOLÓGICA 
JARDIM GUAPIMIRIM Rua José Furtado da Costa 875 Jardim Guapimirim

13 ASSOCIAçãO DE RADIODIFUSãO ECOLÓGICA DE JARDIM 
GUAPIMIRIM - RÁDIO JG FM Rua José Furtado da Costa 875 Jardim Guapimirim

14 ASSOCIAçãO DOS AMIGOS DO PARQUE DAS ÁGUAS Rua dos Sabiás s/n Parque das Águas

15 ASSOCIAçãO DOS AMIGOS E CIDADãOS DE GUAPIMIRIM - 
AACG Não informado

16 ASSOCIAçãO GUAPIENSE DE INTEGRAçãO RENOVADORA - 
AGIR Rua Mangaratiba 140 Centro

17 ASSOCIAçãO LAR CRIANçA FELIZ Rua José Carlos Prado 361 Parada Modelo

18 ASSOCIAçãO PESTALOZZI DE GUAPIMIRIM Rua Vera Lúcia Trindade 169 Parada Ideal

19 CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Rua Joaquim Coelho 140 Centro

20 FEDERAçãO DAS ASSOCIAçÕES DE MORADORES DO 
MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM - FAMMUG Rua José Furtado da Costa 875 Jardim Guapimirim

21 FLUTUARTE OFICINAS E EVENTOS Estrada do Bananal s/n Bananal

22 FÓRUM DA AGENDA 21 DE GUAPIMIRIM Rua Joaquim Coelho 140 Centro

23 GRÊMIO RECREATIVO MUSICAL GUAPIENSE Rua Professor Rocha Farias 215 Centro

24 GUAPIMIRIMONLINE.COM Avenida Itá 39 Centro

25 INSTITUTO BENEFICENTE EBENÉZER Praça da Emancipação 9 Centro

26 INSTITUTO CULTURAL TECNOLOGIA E ARTE - TECNOARTE Rua Professor Rocha Farias 265 Centro

27 MOVIMENTO DOS RECICLADORES DE GUAPIMIRIM Rua Comandante Barcelar 218 Centro

28 NúCLEO SOCIAL E CULTURAL REFULYER Rua Afonso Pena 300 Parque Santa Eugênia

29 ROTARY CLUB GUAPIMIRIM DEDO DE DEUS Estrada da Caneca Fina 310 Iconha

Fonte: BdeAC/inCid, 2015.
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AnEXo 3 – mapa do direito à Vida Segura das mulheres

número  
no mapa nome 

Endereço
classificação

Logradouro número Bairro

1 CRAS Paiol Rua Istanislau Brisson 129 Paiol Serviço não 
especializados

2 CRAS Vale das Pedrinhas Rua José Maria 1895 Vale das Pedrinhas Serviço não 
especializados

3 CRAS Jardim Guapimirim Rua do Areal 21 Jardim Guapimirim Serviço não 
especializados

4 CREAS Rua João Seixas Junior 119 Parque Fleixal Serviço não 
especializados

5 HOSPITAL MUNICIPAL JOSÉ RABELLO 
DE MELLO Rua Claudionor Batista S/N Bananal Serviço não 

especializados

6 Delegacia Distrital - 67º Estrada do Bananal 1919 Bananal Serviço não 
especializados

7 Vara única - Promotoria e Defensoria de 
Justiça  Estrada Imperial S/N Bananal Serviço não 

especializados

8 ASSOCIAçãO GUAPIENSE DE 
INTEGRAçãO RENOVADORA – AGIR Rua Mangaratiba 140 Centro Espaço de cidadania

9 ASSOCIAçãO CULTURAL NASCENTE 
PEQUENA Rua Sebastião César Filho 226 Centro Espaço de cidadania

10 ASSOCIAçãO CULTURAL ONDA VERDE Avenida Dedo de Deus 1395 Centro Espaço de cidadania

11 GUAPIMIRIMONLINE.COM Avenida Itá 39 Centro Espaço de cidadania

12 Conselho da Mulher Rua Joaquim Coelho 8 Centro Espaço de cidadania

13 Conselho Tutelar Rua Abraão 50 Bananal Espaço de cidadania

14
Programa de Saúde da Mulher (No 
Hospital Municipal José Rabello de 
Mello)

Rua Claudionor Batista S/N Bananal Serviço especializados

Fontes: spM, 2015 e inCid/BdeAC, 2015.
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